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MINISTERIO DA DEFESA
EXERCITOBRASILEIRO
Comando de Artilharia do

Exército

ANEXOVI

MODELO DE CONTRATO N"..Qâ./ 2024

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FASlILIAR

A União por intermédio do Comando de Artilharia do Exército, pessoa jurídica de direito
público, caiu sede à Br 020 Km 7, zona rural, Formosa-GO, inscrita no CNPJ sob o n"

,37.319.179/0001-54, representado neste ato pelo Major FELIPE LIMA FERREIRO, Ordenador de
Despesas, inscrito no CPF n'..Q51:661.:62Z=65, portador da Carteira de Identidade Militar n'
02 1.648.334-7 MD/EB, doravante denominado CONTRATANTE, e por outro lado CLAUDIO LOPES
GONÇALVES, com sede em , inscrito no CNPJ/CPF sob o n' 022.322.671-80, doravante
denominado CONTRATADO, ftJndainentados nas disposições da Lei n' 14.133, de 01 de abril de
12021, da Lei n.' 12.512, de 14/10/2011, e da Resolução n' GGALIMENTA 3, de 14 dejunho de 2022,
e tendo em vista o que consta na Chamada Pública n' 01/2024 -- Cmdo Art Ex, resolvem celebrar o
presente contrato mediante as cláusulas que se seguem:

}
l

CLÁUSULA PRIMEIRA:
1.1 E objeto desta contratação a AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR
modalidade compra institucional, para atendimento da demanda de alimentação Comando de Artilharia
do Exército e unidades participantes, de acordo com o edital da chamada pública n' 01/2024 - Cmdo
Art Ex, o qual bica fazendo parte integrante do presente contrato, independente de anexação ou
transcrição.

CLAUSULASEGUNDA:
2.1 0 CONTRATADO se compromete a fornecer os alimentos da Agricultura Familiar ao
CONTRATANTE, conforme descrito na Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura Familiar,
parte integrante deste instrumento .

;2.2 Discriminação do objeto:

CLAUSULATERCEIRA:
3.1 0 limite individual de venda de alimentos da Agricultura Familiar é de até R$ 20

J

022.322.671-80 CLAUDIO LOPES GONÇALVES

item Descrição Und ntde Valor Unir Valor Total

55 Mel de abelha Kg 200 38,00 7.600,00



mil reais) por Declaração de Aptidão ao PRONAF - DAP ou CAF, por ano civil, por órgão comprador,
referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Alimenta Brasil - modalidade Compra
Institucional.

3.2 0 limite de venda da organização fornecedora por órgão comprador deverá respeitar o valor
máximo de R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais), por Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP
ou CAF Pessoa Jurídica, ou R$ 3.000.000,00 para propostas apresentadas por demais grupos
fornecedores, por ano civil, respeitados os limites por unidade familiar.
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4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação própria, prevista no
orçamento da União para o exercício de 2024, na seguinte classificação:

PTRES n' 193894
NATUREZADADESPESA:339030
FONTE DOS RECURSOS: 0100000000

Pl: KÕSUCOLAIQK, E6SUCOLA3RR, E6SUCOLA4QR, E6SUCOLSOLE, E6SUEXCSOLE,
E6SUPLJAIQR, E6SUPLJA3RR e E6SUPLJA4QR e D8SAFCTCALI.

ORGAO PROVISIONADOR: COLOG UGR 160504.

rT . A TTql TT . A í)TTTIVTA

5.1. O início da entrega dos alimentos dar-se-á imediatamente após o recebimento da nota de
empenho pelo fornecedor, sendo que a entrega deverá ser realizada na mesma semana do recebimento
da referida nota, ou na semana seguinte, confomle acordado entre o setor de aprovisionamento do
órgão e o fornecedor.
5.2. A periodicidade da entrega será de até duas vezes por semana, ou mediante pedidos ocasionais
que não superem esse limite, e o prazo do fomecimento será até o término da quantidade adquirida ou
até 3 1 de dezembro de 2024, ainda que o pagamento se processe ao decorrer de janeiro de 2024.
5.3. O recebimento dos alimentos dar-se-á mediante apresentação das Notas Fiscais de Venda pela
pessoa responsável pela entrega daqueles, diretamente no Setor de Aprovisionamento da Organização

5.4. No ato da entrega dos gêneros alimentícios os produtos serão analisados quanto à qualidade e
às especificações descritas. Caso os produtos não estejam em perfeitas condições de consumo, segtmdo
avaliação do responsável pelo recebimento, estes serão devolvidos no ato da entrega c o fornecedor
deverá, imediatamente após a comunicação por escrito da rejeição, substituí-los.

CLAUSULASEXTA:
6.1 Pelo fornecimento dos alimentos, nos quantitativos descritos na Proposta de Venda de
Alimentos da Agricultura Familiar, o CONTRATADO receberá o valor total de RS 7.600,00
6.2. Não existe a obrigatoriedade de os órgãos gerenciador e participantes requisitaram a totalidade
dos quantitativos prevista no quadro do item 2.2, devendo fazê-lo apenas conforme a necessidade de
reposição de estoques dos mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA:
7.1. No valor mencionado na cláusula sexta, estão incluídas as despesas com frete, recursos
materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, comerciais, trabalhistas e previdenciários
quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes d2
contrato.

CLÁUSULA OITO\A



8. 1 . O preço contratado é ülxo e irreajustável

8.2. O orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação
do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, conforme disposto na Lei n' 14.]33, de l de abril de 2021.

CLAUSULANONA:
9.1. O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos no item 5.3 da cláusula quinta, e
após a tramitação do Processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento conforme
disposto no item 9 do Edital.
9.2. Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO enquanto houver pendência de
liquidação da obrigação financeira el-n virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA DECIMA:
1 0. 1. SÂO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

1 0. 1 . 1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital de Chamada Pública;
lO.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento definitivo;

lO.1.3. Comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

1 0. 1 .4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado;
lO.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo e fomta estabelecidos no Edital.
lO.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, beill como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
l 0.2. SAO OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

l0.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e na sua proposta:
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto e, ainda:

l0.2.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota Hlscal;

l0.2.3. Substituir ou complementar, às suas expensas, no prazo de até 2 (dois) dias, os gêneros
alimentícios que estiverem em desacordo com o contratado;

1 0.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

1 0.2.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; e

] 0.2.6. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato.

CLAUSIJLA DECIMA PRIMEIRA:
1 1 .1 . Comete infração administrativa nos tempos da Lei n' 14. 133, de 2021 , o Contratado que:

[1.1.] ]nexecutar tota] ou parcia]mente qua]quer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

1 1 . 1 .2. Ensdar o retardamento da execução do objeto;
11.1.3. Fraudar na execução do contrato;
11. 1 .4. Comportar-se de modo inidõneo;
1 1 . 1 .5. Cometer fraude fiscal; /t\
11.1.6. Não mantiver a proposta. \. J

11.2. O Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará''
sujeita, sem prquízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: b.

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem Hguízosl\

signiülcativos para o Contratante; .,,.,,,S;;;lZ=S/ 1?7$1a



1 1.2.2. Multa moratória de até 0,2 % (dois décimos de percentual) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, limitada esta, ao fornecimento não efetuado até o máximo de 15
(quinze) dias da data estabelecida para entrega, após o qual será considerado inexecução total do
obleto;

1 1 .2.3. Multa compensatória de até 10 % (dez por cento) do valor total do contrato, no caso de
inexecução totaldo objeto;

] 1.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subirem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

1 1.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante.
pelo prazo de até dois anos;

11.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado
ressarcir o Contratante pelos prduízos causados;
11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 1TT e IV da Lei n' 14.133, de 2021, o
Contratado que:

] 1.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

1 1 .3.2. Tenha praticado atou ilícitos buscando frustrar os objetivos da Chamada Pública;
1 1.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.
1 1 .4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na
Lei n' 14.133. de 2021.

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA:

12.1. O CONTRATADO deverá guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos, cópias das Notas Fiscais de
Venda, ou congêneres, dos produtos participantes da Proposta de Venda de Alimentos da Agricultura
Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.
1 2.2. O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo de 5 (cinco) anos as Notas Fiscais
de compra apresentadas nas prestações de contas, bem como a Proposta de Venda de Alimentos da
Agricultura Familiar, as quais ficarão à disposição para comprovação.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA:
13.] E de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não
excluindo ou reduzindo esta responsabilidade a fiscalização efetuada pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA:
14. 1 A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do órgão responsável pela compra

CLÁUSULA DECIMA QUINTA:
15.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n' 01/2024 Cmdo Art Ex, pela
Resolução do Grupo Gestor do Programa Alimenta Brasil n' GGALIMENTA 3, de 14 de junho de
2022, pe]a Lei n.' 14.284, de 29 de dezembro de 2021, e pe]a Lei n' 14.133, de 01 de abria de 202] , os
quais serão aplicados cm todos os seus tem)os, bem como em particularidades, onde o contrato for A
0111 ISSO . 4Q

CLÁUSULA DECIMA SEXTA:
16.1. Este contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as parte
resguardadas as suas condições essenciais. . ,Z/ /#')



resguardadas as suas condições essenciais

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA:
1 7. 1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei

n' 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das
sanções aplicáveis.

17.2. Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados, assegurando-se ao
CONTRATADO o direito à prévia e ampla defesa.

17.3. O CONTRATADO reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no art. 77 da Lei n' 14. 1 33, de 2021

CLÁUSULA DECIMA OITAVA:
1 8.1. O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos produtos previstos, ou até o
dia 3 1 de dezembro de 2024, o que oconer primeiro.

CLÁUSULA DECIMA NONA:

1 9. 1. E competente o Foro da Seção Judiciária de Fonnosa-GO Justiça Federal para dirimir qualquer
controvérsia que se originar deste contrato.

E, por estarem assim justos e contratados,
teor, na presença de duas testemunhas.

presente instrumento em três vias de igual fortna e

Formosa-GO, O a-

FERREI RA - Maj
de Artilharia do ExércitoOrdenador

'estemunhas

DOUGLAS VINICIUS ANJOS DA SIL\W TEN

Presidente da Comissão Especial da Chamada Pública


